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PARECER

I - RELATORIO

Vem ao exame desta Comissão o Projeto de Lei rf 156 de 2014, acompanhada da
Mensagem n°ll/2014, de autoria do Executivo Municipal, tem por objetivo revogar a Lei
n° 8.445/2013, que autoriza o Poder Executivo a contratar operação de crédito e oferecer
garantias junto à Agência de Fomento do Estado da Bahia - DESENBAHIA.

Frisa o Alcaide que a Lei autorizativa se tornou inócua diante da negativa da referida
agência em fomentar o crédito requerido pelo Município destinado à execução de obras e
serviços de infraestrutura urbana e saneamento, componentes do Programa de
Pavimentação Asfáltica da Malha Viária de Salvador.

II - ANÁLISE

Conforme determina o Regimento Interno da Câmara dos Vereadores de Salvador (art. 61,
II), cumpre que esta Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania se pronuncie
exclusivamente acerca da constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa da
proposição em análise.

Neste passo, o Setor de Análise e Pesquisa apresentou cópia da legislação referida pelo
Projeto, cumprindo o quanto determinado no artigo 167, III do Regimento Interno desta
Casa Legislativa (Resolução n° 910/91).

De fato, estabelece o Regimento Interno da Câmara de Vereadores estabelece iniciativa
concorrente entre Vereador, às Comissões da Câmara e ao Prefeito para iríiciativa das leis.
Nesse sentido: '
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